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Conheça o Banco do Conhecimento do PJERJ e acesse o 

conteúdo disponibilizado – legislação, jurisprudência,  
doutrina,      Revista Interação e muito mais.  

Edição de Legislação

Decreto Federal nº 6.877, de 18 de junho de 2009 - Regulamenta a 
Lei no 11.671, de 8 de maio de 2008, que dispõe sobre a inclusão de 
presos em estabelecimentos penais federais de segurança máxima ou 
a  sua  transferência  para  aqueles  estabelecimentos,  e  dá  outras 
providências
 

Fonte: site da ALERJ/Planalto

(retornar ao sumário)

Notícias do STF

STF decide que autor de atentado violento ao pudor e estupro 
deve ter penas somadas
 
Por maioria de votos (6 a 4), o Supremo Tribunal Federal negou o 
pedido de Habeas Corpus (HC 86238), que pretendia a redução da 
pena de Francisco Eriberto de Souza. Ele foi condenado a 27 anos de 
prisão, em regime fechado, por atentado violento ao pudor e tentativa 
de estupro.
 
A  Corte,  por  unanimidade,  no  entanto,  permitiu  a  progressão  do 
regime  prisional,  caso  o  juiz  de  Execução  Penal  assim  considere. 
Todos os ministros acompanharam o relator da ação, ministro Cezar 
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Peluso, para conceder a ordem de ofício. Contudo, com relação ao 
pedido de unificação da pena para crimes de natureza continuada, a 
partir do artigo 71 do Código Penal*, os ministros divergiram.
 
Embora  tenham  tomado  posicionamentos  opostos  durante  o 
julgamento do HC, o  decano do Tribunal  e  o presidente da Corte, 
respectivamente  os  ministros  Celso  de  Mello  e  Gilmar  Mendes, 
convergiram ao enfatizar  a  acessibilidade do cidadão ao Supremo, 
para  reivindicar  seus  direitos.  Os  ministros  ressaltaram  que  uma 
pessoa, mesmo encarcerada e sem a presença de advogado, pode 
propor  um  habeas  corpus  feito  de  próprio  punho  para  buscar  a 
jurisdição do STF, como no caso hoje apresentado em Plenário. 
 
Código Penal
Concurso material (tese vencedora)
 
Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, 
pratica  dois  ou  mais  crimes,  idênticos  ou  não,  aplicam-se 
cumulativamente  as  penas  privativas  de  liberdade  em  que  haja 
incorrido. No caso de aplicação cumulativa de penas de reclusão e de 
detenção, executa-se primeiro àquela.
 
Crime continuado (tese proposta)
 
*Art. 71 - Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, 
pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de 
tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, devem os 
subseqüentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-
lhe a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se 
diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços.
 
Processo: HC.86238
Leia mais...
 
Plenário:  recursos que discutem legalidade da tarifa  básica de 
telefonia não devem ser encaminhados ao STF (atualizada)
 
O Supremo Tribunal Federal determinou nesta quinta-feira (18) que 
recursos sobre a legalidade da cobrança da tarifa básica de telefonia 
não devem ser encaminhados à Suprema Corte. A decisão foi tomada 
um  dia  depois  de  o  Supremo  decidir  que  a  matéria  é 
infraconstitucional. Pela determinação desta tarde, o tema obedecerá 
ao regime da "inexistência da repercussão geral".
 
Com isso, não devem mais ser encaminhados ao STF recursos sobre 
a matéria e todos os processos existentes na Corte serão devolvidos 
para os tribunais ou turmas recursais de origem. A proposta foi feita 
pelo ministro Cezar Peluso, por meio de questão de ordem.

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=109776


 

Fonte: site do Supremo Tribunal Federal
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Notícias do STJ

Delitos praticados por médicos do SUS devem ser julgados pela 
justiça estadual
 
Cabe  à  Justiça  estadual  processar  e  julgar  eventuais  crimes 
praticados  por  médicos  conveniados  do  Sistema  Único  de  Saúde 
(SUS) e profissionais dos hospitais de Marau (RS). O entendimento é 
da Terceira Seção ao julgar o conflito de competência suscitado pelo 
juízo federal da Vara Criminal de Passo Fundo (RS). 
 
No caso,  os médicos conveniados dos SUS e os profissionais  dos 
hospitais  de  Marau  (RS)  teriam cobrado  indevidamente  honorários 
médicos  de  pacientes  atendidos  pelo  sistema  público  de  saúde  e 
falsificado  documentos  públicos  (autorização  para  internação 
hospitalar – AIH), com o objetivo de auferir vantagens econômicas. 
 
O Ministério Público estadual ofereceu denúncia, entretanto o juízo de 
Direito  da  Comarca  de  Marau  (RS)  se  deu  por  incompetente  e 
remeteu  os  autos  à  Justiça  Federal.  O  Ministério  Público  Federal 
ofereceu outra denúncia, que foi parcialmente recebida pela Justiça 
Federal  quanto  à  consunção  da  falsidade.  Entretanto,  declinou  da 
competência  em relação  aos  crimes  de  concussão  e  formação  de 
quadrilha para a Justiça estadual. 
 
Para o relator, ministro Arnaldo Esteves Lima, remanescendo somente 
os  delitos  de  concussão  e  formação  de  quadrilha  pela  eventual 
conduta de receber valores de clientes atendidos por meio do SUS, 
não  se  evidencia  prejuízo  a  ente  federal,  produzindo  tão  somente 
efeitos  no  âmbito  particular,  sendo  a  competência  da  Justiça 
estadual.  
 
Processo: CC.84813
Leia mais...
 
Valores  relativos  a  FGTS  e  PDV  devem  ser  partilhados  no 
divórcio
 
A Quarta Turma decidiu que os valores relativos à adesão a plano de 
demissão voluntária  (PDV) e ao Fundo de Garantia  por  Tempo de 
Serviço  (FGTS)  adquiridos  sob  o  regime  de  comunhão  universal 
devem ser partilhados no divórcio. 
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=92510


Os ministros,  seguindo o  voto  do  relator,  ministro  Aldir  Passarinho 
Junior,  destacaram a  jurisprudência  do  Tribunal  no  sentido  de  que 
integra  a  comunhão  a  indenização  trabalhista  correspondente  a 
direitos  adquiridos  durante  o  tempo  de  casamento  sob  regime  de 
comunhão universal. 
 
No  caso,  a  divorcianda,  em  outubro  de  1996,  aderiu  ao  PDV  da 
empresa em que trabalhava e colheu os valores do FGTS ainda na 
constância do casamento. Após a separação do casal, em novembro 
do  mesmo  ano,  o  ex-cônjuge  requereu  a  partilha  dos  valores 
recebidos pela ex-mulher. 
 
Tanto o juízo de primeiro grau quanto o Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul afastaram do monte divisível  os valores relativos ao 
FGTS  e  ao  PDV,  considerando  incomunicáveis  os  frutos  civis  do 
trabalho ou da indústria de cada cônjuge. 
 
No  STJ,  o  ex-cônjuge  sustentou  que  as  verbas  recebidas  na 
constância do casamento sob o regime de comunhão universal devem 
ser  partilhadas  com fundamento  no  artigo  265  do  Código  Civil  de 
1916.
 
Processo:REsp.781384
Leia mais...

 
Município é responsável  solidário  por dano ambiental  causado 
por loteamento clandestino
 
Se o município  não impede a consumação do dano ambiental  e o 
prejuízo  ao  erário,  deve  ser  responsabilizado  conjuntamente  com 
aqueles  que  promoveram  loteamento  clandestino,  sendo  parte 
legítima para figurar no polo passivo da ação civil pública. A conclusão 
é  da  Segunda Turma,  ao  dar  provimento  ao  recurso  do  Ministério 
Público de São Paulo contra o município de São Paulo e espólio de 
G.B.S. 
 
Na ação civil  pública, o Ministério Público do Estado de São Paulo 
pediu  a  condenação  do  município  e  do  espólio  por  improbidade 
administrativa e parcelamento do solo em desacordo com a legislação 
vigente.  Em  primeira  instância,  a  ação  foi  julgada  parcialmente 
procedente,  tendo  o  juiz  excluído  o  município  do  processo  por 
entender que, se o poder público atua dentro dos limites da lei, não é 
possível imputar a ele responsabilidade. 
 
Insatisfeito, o Ministério Público apelou, sustentando a legitimidade do 
município para responder pelos danos. Segundo o órgão ministerial, é 
responsabilidade do município a adequação de loteamento irregular 
às exigências legais, bem como a promoção das medidas que levem à 
recuperação  dos  danos  causados  ao  meio  ambiente,  devendo 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=92511


responder solidariamente com os responsáveis pelos loteamentos por 
quaisquer danos ao ambiente e prejuízo ao erário. 
 
Ao julgar a apelação, o Tribunal de Justiça de São Paulo manteve a 
sentença.  “Não é possível  atribuir  ao município a responsabilidade, 
que  é  do  loteador,  obrigando-o  a  regularizar  todo  e  qualquer 
loteamento, quando na verdade deve o loteamento ser embargado e 
despejados  aqueles  que  ocupam  a  área  urbana  de  forma  ilegal”, 
afirmou o desembargador. 
 
Após examinar o caso, a Segunda Turma deu provimento ao recurso 
especial, concordando com os argumentos do MP. “Para evitar lesão 
aos  padrões  de  desenvolvimento  urbano,  o  Município  não  pode 
eximir-se  do  dever  de  regularizar  loteamentos  irregulares,  se  os 
loteadores  e  responsáveis,  devidamente  notificados,  deixam  de 
proceder  às  obras  e  melhoramentos  indicados  pelo  ente  público”, 
afirmou o relator do caso, ministro Castro Meira. 
 
“Se o município de São Paulo, mesmo após a aplicação da multa e o 
embargo  da  obra,  não  avocou  para  si  a  responsabilidade  pela 
regularização  do  loteamento  às  expensas  do  loteador,  e  dessa 
omissão  resultou  um  dano  ambiental,  deve  ser  responsabilizado, 
conjuntamente com o loteador, pelos prejuízos daí advindos, podendo 
acioná-lo regressivamente”, concluiu Castro Meira. 
 
Processo:REsp.1113789
Leia mais...
 

STJ  vai  uniformizar  posição  sobre  contribuição  previdenciária 
sobre férias 
 
A ministra  Eliana Calmon,  da Primeira  Seção,  admitiu  incidente de 
uniformização de jurisprudência referente à contribuição previdenciária 
sobre o terço constitucional de férias do servidor público. 
 
O  incidente  originário  de  Pernambuco  foi  suscitado  pela  Fazenda 
Nacional  contra  decisão  da  Turma  Nacional  de  Uniformização  de 
Jurisprudência  dos Juizados Especiais  Federais  (TNU).  A  Fazenda 
sustenta  que,  ao  decidir  pela  não  incidência  da  contribuição 
previdenciária,  a  Turma  Recursal  contrariou  a  jurisprudência 
dominante  do  STJ,  que,  diante  da  mesma  situação,  decidiu  pela 
tributação da verba. 
 
Para  a  ministra  Eliana  Calmon,  ficou  demonstrada  a  divergência 
jurisprudencial. Assim, determinou o envio de ofícios aos presidentes 
da TNU e Turmas Recursais comunicando a admissão do incidente e 
solicitando informações. Eventuais interessados têm prazo de 30 dias 
para se manifestar sobre a instauração do pedido.
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=92512


ICMS  sobre  geração  de  energia  cabe  ao  município  onde  se 
localiza o equipamento gerador 
 
O  ICMS  (Imposto  sobre  Circulação  de  Mercadorias  e  Serviços) 
recolhido sobre circulação de energia elétrica cabe ao município onde 
se  localiza  o  gerador.  Para  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  fato 
gerador do imposto ocorre com a saída da mercadoria do local onde 
está situado o equipamento utilizado para produzi-la. Com a decisão, 
o  município  paulista  de  Ubarana  passará  a  receber,  de  forma 
exclusiva, os recursos relativos à geração de eletricidade pela Usina 
Hidrelétrica de Promissão. 
 
Ubarana pretendia ter reconhecido o direito aos créditos repassados 
pela Fazenda paulista em razão da produção da Usina Hidrelétrica de 
Promissão. Os valores de participação no ICMS relativa à produção 
de  energia  elétrica  eram  repassados  à  Promissão,  onde  está 
localizada a unidade administrativa da usina. A Justiça local entendia 
ser a venda da energia produzida fator mais relevante para apuração 
do imposto e agregação de valor à mercadoria do que o local de sua 
produção. 
 
Segundo  o  ministro  Castro  Meira,  a  Constituição  estabelece  a 
territorialidade como critério para apuração do valor adicionado fiscal 
(VAF)  relativo  ao  ICMS,  e  a  regulamentação  do  tema  não  sofreu 
alterações significativas entre o início da ação – 1994 – e o julgamento 
do  recurso.  Por  isso,  explicou  o  relator,  a  questão  principal  seria 
definir  o  local  de  ocorrência  da  saída  da  mercadoria:  se  na  sede 
administrativa da usina ou no equipamento gerador de eletricidade. 
 
O  ministro  afirmou  que  a  legislação  entendia  já  em  1957  que  a 
“unidade geradora de energia elétrica” compreende o “motor primário, 
o gerador e todo o respectivo equipamento auxiliar”. A mesma linha 
seria  seguida  pela  doutrina,  pelo  convênio  que  estabeleceu  as 
hipóteses de incidência de ICMS em 1988 e pela lei  que tratou do 
tema em 1996. 
 
O  relator  ressaltou  ainda  que  o  caso  não  se  confunde  com  as 
questões  envolvendo  os  pleitos  de  municípios  que  tiveram  áreas 
alagadas para a construção das usinas.
 
Processo:REsp.811712
Leia mais...
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos 
no telefone nº 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.gov.br
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